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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002356-06.2015.815.0371
Origem : 4.ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa- Juiz Convocado 
Apelante : Francisco Franklin Marques Moreira.
Advogado : Francisco de Assis Moreira Nóbrega (OAB/PB 5520).
Apelado : Município de Sousa.
Advogada  : Sydcley Batista de Oliveira (OAB/PB 20577).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
DISCUSSÃO  ENTRE  PROFESSOR  E
DIRETORA  DE  ESCOLA.  TROCA  DE
ETIQUETAS.  QUESTÃO  DE  GESTÃO
ESCOLAR.  ORGANIZAÇÃO  DE  ARMÁRIOS
POR  ORDEM  ALFABÉTICA.
POSSIBILIDADE.  INCONFORMISMO  DO
PROMOVENTE.  MERO  DISSABOR.  DANOS
MORAIS  NÃO  DEMONSTRADOS.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGADO  ASSÉDIO  MORAL  E  DE
DEPRESSÃO.  AUSÊNCIA DE  PROVA.  NEXO
CAUSAL  NÃO  DEMONSTRADO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Os dissabores da vida cotidiana são insuscetíveis de
causar  abalo  psicológico  a  gerar  indenização  por
danos morais.

- O diretor da escola pode proceder a organização dos
armários  dos  professores,  por  ordem  alfabética,  de
modo a facilitar a gestão de seus trabalhos, pelo que a
discussão  havida  em  razão  deste  fato  não  tem  o
condão de gerar abalo moral indenizável.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível interpostas por Francisco Franklin
Marques Moreira contra sentença (fls. 173/175v) proferida pelo Juízo da 4.ª
Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da “Ação de Indenização por Danos
Morais”, julgou improcedente a demanda proposta pelo apelante em face do
Luanda Fernandes e Prefeitura Municipal de Sousa.

Na peça de ingresso, o autor relata que, na data de 27/05/2015,
encontrava-se  na  sala  dos  professores  da  Escola  Municipal  de  Ensino
Fundamental José Regis, onde leciona a disciplina de Geografia desde 2008,
no Município de Sousa, quando a promovida comunicou que havia etiquetado
os compartimentos dos armários dos professores com seus nomes, contudo os
professores poderiam se organizar entre si e chegar a um consenso com quem
ficaria cada compartimento, uma vez que não sabia a quem pertencia. 

Aduz que, a essa altura, já havia corrigido o seu compartimento,
sendo indagado pela promovida, em tom alterado, acerca de quem teria dado
ordem para trocar as etiquetas dos compartimentos, tendo respondido que não
precisaria de ordem para colocar seu nome no armário, uma vez que há sete
anos ocupava o mesmo compartimento e não mudaria.

Em  seguida,  afirma  que  a  demandada  de  forma  autoritária
arrancou seu nome e o colou em outro compartimento e, após teria arrancado e
jogado aquela identificação no lixo, fato que a seu ver tê-lo-ia colocado em
situação vexatória, digna de reparação.

Ao final, pediu a condenação dos promovidos, solidariamente,
ao pagamento correspondente a R$ 100.000,00 (cem mil reais), pelos danos
morais  decorrentes  do  sofrimento  e  humilhação  experimentados,  além  da
condenação nas custas e honorários na base de 20% (vinte por cento) sobre a
condenação.

Contestação apresentada  pela  primeira  promovida(fls.  47/55),
alegando que o autor distorceu os fatos. Explica que, na qualidade de diretora
da escola, etiquetou os armários dos professores por ordem alfabética, porém o
autor não aceitou e arbitrariamente trocou as etiquetas. Argui litigância de má-
fé e, no mérito, requer a improcedência dos pedidos.

Contestação  do  Município  (fls.  87/90),  alegando  que  a
pretensão do autor é totalmente infundada. Explica que, uma semana antes do
fato narrado pelo autor, a diretora da escola, em reunião com os professores,
inclusive com a presença do promovente, teria explanado questões referentes a
organização da escola, solicitando que os professores não levassem os diários
escolares  para  casa,  salvo  quando  autorizados,  vez  que  estes  deveriam
permanecer nos armários localizados dentro da sala de professores. Explicou
que os armários seriam etiquetados, por ordem alfabética para que guardassem
seus diários e outros pertences. Contudo, o promovente não aceitou e trocou as
etiquetas, proferido palavras de baixo calão contra a diretora, pelo que a ação
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deve ser julgada improcedente.

Impugnação à contestação (fls.95/99).

Às  fls.  104/105,  o  Magistrado  reconheceu  a  ilegitimidade
passiva  da  servidora  Luanda  Fernandes,  excluindo-a  do  polo  passivo  da
demanda.

Alegações  finais,  (fls.  161/163)  e  (fls.166/171),  apresentadas
respectivamente pelo autor e pelo demandado.

Sentenciando  o  feito,  o  Magistrado  de  base  julgou
improcedente a ação.

Inconformado,  o  autor  interpôs  Apelação  (fls.  184/188),
alegando que acostou Boletim de Ocorrência narrando os fatos que ensejaram
o  ajuizamento  da  ação,  atestados  e  receitas  médicas  comprovando  a
intensidade do abalo emocional sofrido; que uma das testemunhas declara que
após o fato o promovente “estava todo se tremendo”; e que o juiz  não se
dignou  a  ouvir  a  mídia  com o audiovisual  das  testemunhas  do  autor,  que
confirma a existência de abalo moral, pugnando pela modificação do julgado,
com arbitramento de indenização pelos danos morais que diz ter sofrido.

Contrarrazões apresentadas às fls. 189/193, pela manutenção da
sentença (fls. 189/193).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 198).

É o relatório.

VOTO.

O recurso não merece ser provido.

Conforme  relatado,  o  autor,  ora  apelante,  ajuizou  ação
indenizatória objetivando a condenação dos promovidos, em danos morais,
em  razão  de  uma  discussão  havida  com  a  então  diretora  da  escola  onde
lecionava.

Após  instrução,  o  magistrado  a  quo não  vislumbrando  a
veracidade das alegações autorais, julgou improcedente o pedido.

Com efeito, a discussão havida entre o apelante e a diretora da
escola (por conta de troca de etiquetas de armários dos professores) não passa
de um mero aborrecimento cotidiano,  que não enseja  reparação por  danos
morais.

Não se vislumbra, no ato, qualquer perseguição contra o autor,
ao contrário, percebe-se que a diretora promoveu a organização dos armários
por ordem alfabética, para que os professores guardassem os diários escolares,
além de outros pertences, não havendo nenhum tipo de discriminação para
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com o promovente. Ao revés, percebe-se apenas uma inconformidade do autor
com a gestão da diretora. 

A  jurisprudência  pátria  vem  decidindo  no  sentido  de  que
descabe a  indenização por dano moral  quando não demonstrada a alegada
perseguição e assédio moral. Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ANULATÓRIA  DE  ATO
ADMINISTRATIVO.  PRETENSÃO  DE
ANULAÇÃO DE PENALIDADE DE DEMISSÃO
DO SERVIÇO PÚBLICO E REINTEGRAÇÃO AO
CARGO,  BEM  COMO  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE. 1. Recurso do autor que busca a
procedência  da  ação.  Inadmissibilidade.
Regularidade  do  procedimento  administrativo
adotado, com oportunidade de defesa ao autor e com
apuração de faltas graves a ensejar a aplicação da
penalidade prevista no artigo  117,  III,  da LCM nº
01/2002.  Penalidade  de  demissão  aplicada  nos
termos da legislação em vigor, após regular processo
administrativo.  Precedentes.  2.  De  mesmo  modo,
porque não comprovado, descabida a. Indenização
por  dano  moral  quando  não  suficientemente
demonstrada a alegada perseguição e assédio moral.
Nexo  causal  não  comprovado.  Verba  indevida.  R.
Sentença mantida. Recurso desprovido. (TJSP; APL
1007527-53.2016.8.26.0348;  Ac.  10937587;  Mauá;
Sexta Câmara de Direito Público; Rel. Des. Sidney
Romano  dos  Reis;  Julg.  30/10/2017;  DJESP
13/11/2017; Pág. 3021) 

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ASSÉDIO
MORAL.  A  responsabilidade  civil  resulta  em  um
dever de recomposição ou de compensação material,
em face de lesão a um bem juridicamente tutelado.
Não  demonstrado  que  a  moral  do  reclamante  foi
atingida por ato do empregador, ainda que omissivo,
que  pudesse  atingir  a  sua  honra,  dignidade  ou
imagem, não há falar em reparação pecuniária por
assédio  moral.  (TRT  3ª  R.;  RO  0000169-
48.2015.5.03.0035;  Rel.  Juiz  Conv.  João Bosco  de
Barcelos Coura; DJEMG 13/11/2017) 

Por outro lado, o  fato  de  ter  juntado Boletim de Ocorrência
narrando os fatos que ensejaram o ajuizamento da ação não implica presunção
de  veracidade  dos  fatos  alegados,  uma vez  que  baseados  apenas  em suas
declarações. É o que se infere da jurisprudência a seguir destacada.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  QUEDA
DE  FIO  DE  ALTA  TENSÃO.  BOLETIM  DE
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OCORRÊNCIA  DOCUMENTO  UNILATERAL.
AUSÊNCIA  DE  TESTEMUNHAS.
DESINTERESSE  DO  AUTOR  NA  PRODUÇÃO
DE  PROVAS.  NEXO  DE  CAUSALIDADE  NÃO
DEMONSTRADO.  CULPA  DA
CONCESSIONÁRIA  NÃO  COMPROVADA.
SENTENÇA CASSADA. RECURSO PROVIDO. Se
o  Boletim  de  Ocorrência  não  comprova  os  fatos
alegados  pelo  autor  pois  trata-se  de  documento
baseado apenas e tão-somente nas declarações por
ele  prestadas,  e  portanto  não  tem  presunção  de
veracidade.  Se nenhuma testemunha foi arrolada e
nenhum outro meio de prova foi requerido pelo autor,
fica  afastada  a  culpa  da  apelante  e,  por
consequência, o nexo de causalidade, e com isso não
há o dever de indenizar. (TJMT; APL 120917/2017;
Rel.  Des.  Rubens  de  Oliveira  Santos  Filho;  Julg.
25/10/2017; DJMT 27/10/2017; Pág. 144)

Outrossim, embora o autor apresente atestado médico (fls. 168)
de que portava a patologia CID -10 F32.2, na data de 19 de junho de 2015, não
se pode deduzir que essa doença decorreu do fato narrado na inicial, ou seja, o
promovente não demostrou o nexo causal,  pressuposto da responsabilidade
civil.

Como  cediço,  a  responsabilidade  civil  tem  previsão
constitucional, nos artigos 5.º, incisos V e X , e 7.º, inciso XXVIII, bem como
no Código Civil, nos artigos 186 e 927, sendo necessário, para configuração
do dano moral e, consequentemente, do dever de indenizar, que se constatem,
ao mesmo tempo os três pressupostos essenciais, quais sejam: ocorrência do
dano,  traduzida  na  ação ou omissão  dolosa ou  culposa  do ofensor,  efetivo
prejuízo suportado pela vítima e nexo causal entre os pressupostos anteriores.
Inexistindo esses pressupostos, o julgamento de improcedência é medida que
se impõe. Nesse sentido:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA.  RECURSO
DESPROVIDO.  A responsabilidade civil constitui a
obrigação  de  indenizar  os  prejuízos  causados  em
razão da violação de direito, cujos pressupostos são:
conduta, dano, culpa e nexo causal entre a conduta e
o resultado lesivo; inexistindo tais pressupostos, não
há que se falar em indenização por danos morais.
(TJMG;  APCV  1.0145.15.032141-5/001;  Rel.  Des.
Newton  Teixeira  Carvalho;  Julg.  26/10/2017;
DJEMG 10/11/2017) 

Finalmente, a simples afirmação de que o magistrado não teria
ouvido a mídia audiovisual das testemunhas do autor não tem o condão de
desconstituir  a sentença de primeiro grau,  uma vez que não há provas nos
autos desta alegação. 
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Saliente-se  que  duas  testemunhas  ouvidas  em  audiência
afirmam que souberam que a etiqueta fora trocada por outra professora e não
pelo autor,  fato que não condiz com o afirmado na inicial:  “ocorre que o
promovente já tinha corrigido seu compartimento no primeiro horário (...)”. 

Por  outro  lado,  as  demais  testemunhas  e  pessoas  inquiridas
(merendeira  e  secretária  de educação) não presenciaram o fato.  A primeira
declarou apenas que a diretora desempenhava bem suas atribuições na escola;
já  a  segunda  explicou  que  o  promovente  realizou  uma  denúncia  contra
Luanda,  que reuniram-se para esclarecer  o fato,  e  tudo terminou de  forma
amigável na Secretaria de Educação.

Assim, inexistindo danos morais na situação contextualizada,
correta a sentença ao julgar improcedente o pedido.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, mantendo incólume a decisão recorrida.

Com  fundamento  no  §11  do  art.  85  da  Nova  Codificação,
MAJORO os honorários advocatícios para o percentual de 12% (doze por
cento)  sobre  o  valor  da  causa  quanto  ao  pagamento  retroativo  fixado  na
sentença, observando-se, contudo o disposto no art. 98, §3.º, do CPC.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz
convocado com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior  e o Exmo. Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exm.
Dr.Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 05 de dezembro de 2017.

    Carlos Eduardo Leite Lisboa
         Juiz Convocado Relator
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